
MANUEL DA CUNHA E COSTA MARQUES MANO 
Legislaturas: III, IV. 
 
Data de nascimento 
 1894-09-22. 
 
Localidade 
 Aveiro. 
 
Data da morte 
 1957. 
 
Habilitações literárias 
 Licenciatura em Ciências Jurídicas pela Universidade de Coimbra. 
 
Profissão 
 Magistrado. 
 
Carreira profissional 
 Desencantado com a 1.ª República, parte para a Guiné, trabalhando para o Banco Pinto & Sottomayor; 
 Presidente da Associação Comercial de Bissau e desempenhou algumas funções administrativas; 
 Depois de um período de isolamento e estudo (14 anos), regressa a Lisboa (1932). 
 
Perfil político-ideológico 
 Monárquico; 
 Membro do Integralismo Lusitano. 
 
Carreira político-administrativa 
 Presidente da União Nacional de Lourenço Marques – Moçambique (1936) 
 Delegado à 1.ª Conferência Económica do Império (1936); 
 Após esta intervenção na Conferência, onde se revelou um profundo conhecedor da administração 

colonial, é convidado para Director da Administração Política e Civil de Moçambique (1936); 
 Governador-Geral de Angola (1938);  
 Juiz do Tribunal de Contas, onde se manteve até à década de 1950, ascendendo ao lugar de Vice- 

-presidente; 
 Recusa um lugar no Conselho Ultramarino em acumulação com as funções no Tribunal de Contas, por 

suspeitar de incompatibilidade (1952). 
 
Carreira parlamentar 
Legislaturas Círculo Comissões 

III Não existiam círculos nem Comissões permanentes. 
IV Moçambique Economia. 
 
Intervenções parlamentares 
III Legislatura (1942-1945) 
1.ª Sessão Legislativa (1942-1943) 
 Não regista intervenções.  
2.ª Sessão Legislativa (1943-1944) 
 Não regista intervenções. 
3.ª Sessão Legislativa (1944-1945) 
 Entra no debate acerca da proposta de lei de alterações à Constituição Política e ao Acto Colonial.  
 
IV Legislatura (1945-1949) 
1.ª Sessão Legislativa (1945-1946) 
 Entra mo debate acerca da proposta de lei de alterações à Carta Orgânica do Império Colonial.  
 Refere-se, na especialidade, a mesma proposta de lei.  
2.ª Sessão Legislativa (1946-1947) 
 Não regista intervenções.  
 



3.ª Sessão Legislativa (1947-1948) 
 Não regista intervenções.  
4.ª Sessão Legislativa (1948-1949) 
 Não regista intervenções.  


